
 

PARECER JURÍDICO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 6/2021-021FMS  
CHAMADA PÚBLICA 004/2021FMS  
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE  
REQUISITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
PEDIDO DE ADITIVO DE PRAZO DOS CONTRATOS Nº 20210585, 20210586, 
20210587, 20219588, 20210589 E 20210590  
 
 

Foi solicitado a esta assessoria, parecer jurídico para fins de legalidade e 
possibilidade de celebração de aditivo de prazo dos contratos Nº 20210585, 
20210586, 20210587, 20219588, 20210589 e 20210590. Contratos este, decorrentes 
do processo - inexigibilidade 6/2021-021FMS – Chamada pública 004/2021FMS, que 
tem como objeto a contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços médicos 
complementares na rede pública municipal de saúde, em diversas especialidades, 
conforme quantidades, especialidades, regime de trabalho, remuneração por regime 
de trabalho e total geral de plantões, sendo que a compra dos serviços ocorrerá de 
acordo com a demanda, limitada aos quantitativos estipulados. Em tempo, 
ressaltando-se que o pedido tabulado é para prorrogação de vigência por igual 
período. 
 
             Com o pedido, foi apresentada a seguinte justificativa: 

Assim, apresentamos a seguir as razões que nos levam a 
entender viável e justificada a prorrogação da vigência do 
supracitado contrato: 

a) A continuidade na prestação dos serviços já contratados 
minimizaria custo, vez que nossos servidores e sobretudo a 
população usurária do Sistema Único de Saúde já estão 
familiarizados com a forma de trabalho da contratada, evitando 
inadaptações que poderiam nos gerar custos e transtornos na 
prestação em si; 
 
b) Trata-se de serviço de natureza continuada, que pela sua 
especificidade, uma eventual interrupção ocasionaria riscos à 
saúde dos já mencionados usuário do SUS; 
 

c) Os serviços vêm sendo prestados de modo regular e tem 
produzido os efeitos desejados, tendo em vista que os 
profissionais são habilitados e tem vasta experiência na área e 
a população tem sido atendida com excelência; 

 

 

 Importante destacar neste parecer, que à assessoria jurídica em situações 
análogas à vertente, não cabe se imiscuir nos critérios de planejamento e 
conveniência da gestão. A análise a ser realizada considera os critérios de 
possibilidade jurídica e de adequação do ato quanto a forma e conteúdo prescritos em 
lei.  



Neste espeque, observa-se que pedido em comento se encontra adequado e 
preenche os requisitos legais. Outrossim, a justificativa se presta ao fim colimado e 
prorrogação de prazo na forma como solicitado, de igual sorte possui lastro fático-legal 
em especial, nos termos do Art. 57, inciso II, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 Registre-se que o contrato administrativo firmado entre as partes em 
consonância com a Lei das Licitações prevê a possibilidade solicitada e encontra-se 
vigente. Logo, a pretensão da Administração é tempestiva. 

 Contudo, dois contratados, à saber D F ASSUNÇÃO CLINICA MÉDICA LTDA, 
CNPJ 42.057.180/0001-98 e A M I ESPECIALIDADES MÉDICAS LTDA CNPJ 
33.788.737/0001-70 se encontram com pendência quanto as certidões estaduais. 

Neste sentido, importante relembrar que entre as imposições da legislação 
para a celebração de contratos pela Administração está a comprovação dos requisitos 
de habilitação, a fim de avaliar as condições pessoais dos interessados em relação 
aos critérios legais mínimos e indispensáveis à execução do contrato, conforme dispõe 
o art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal. A Lei de Licitações define, em seus arts. 
27 a 31, de forma taxativa, os critérios de habilitação exigíveis, os quais devem ser 
verificados tanto nas contratações precedidas de licitação quanto nos casos de 
contratação direta por dispensa ou inexigibilidade. 

Outrossim, como bem observa Marçal Justen Filho (2014, p. 649-650), a par da 
previsão contida no § 1º do art. 32 da Lei nº 8.666/93, que autoriza a Administração a 
deixar de exigir certos documentos de habilitação em determinados casos, entende-se 
que se deve reconhecer a possibilidade de, em outras situações que não foram 
expressamente previstas pela lei, a Administração adotar a mesma faculdade, desde 
que demonstrado que os documentos dispensados são desnecessários para 
assegurar a execução satisfatória do objeto contratado. 

Apesar de o art. 32, § 1º, da Lei de Licitações autorizar a dispensa total dos 
documentos de habilitação, essa previsão não é compatível com a ordem jurídica, pois 
a comprovação de habilitação jurídica constitui requisito para a validade de qualquer 
negócio jurídico, conforme previsão contida no art. 104, inc. I, do Código Civil, e a 
necessidade de demonstração de regularidade com a Seguridade Social e com o 
FGTS decorre de previsão contida no art. 195, § 3º, da Constituição Federal e na Lei 
nº 8.036/90, respectivamente. 

 
Considerando que as exigências de habilitação devem ser mantidas durante 

toda a vigência do contrato (art. 55, inc. XIII, da Lei nº 8.666/93), a Administração 
também deverá avaliar se o contratado permanece em condição de regularidade fiscal 
por ocasião das prorrogações. 

No entanto, esse panorama pode ser alterado em situações extraordinárias, 
nas quais, por força dos princípios da finalidade e da indisponibilidade do interesse 
público, a Administração deva avaliar uma solução mais adequada. Explica-se. 

 
Regra geral as contratações de serviços médicos complementares na rede 

pública municipal de saúde em diversas especialidades conforme quantidades, de 
trabalho, remuneração, por regime de trabalho e total geral de plantões é realizada 
mediante processo de chamada pública. Processo este, que se caracteriza como uma 
forma de inexigibilidade firmada com o Poder Público. Nesses casos, ainda que a Lei 
nº 8.666/93 tenha tratado a contratação direta como inexigibilidade, o fundamento para 
o afastamento do dever de licitar reside na existência de inviabilidade de competição 
ou na falta de condições objetivas para se estabelecer uma licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art104i


 
Numa situação como essa, considerada a supremacia do interesse público e o 

princípio da continuidade administrativa, que demanda na prestação de serviço de 
extrema necessidade que não pode ser interrompido. Isto posto, pois colocaria a 
saúde e até mesmo a vida do munícipe em risco, admitir-se-ia  a prorrogação mesmo 
sem a demonstração de regularidade fiscal pelo prestador. 

Essa conclusão encontra amparo no posicionamento adotado pelo TCU na 
resposta à consulta baseada nos Acórdãos nºs 1.402/2008, 1.105/2006 e na Decisão 
nº 431/1997, todos do Plenário, e que admitem a contratação com pessoas em 
irregularidade fiscal nos casos em que for comprovada a inexigibilidade de licitação em 
decorrência da condição de exclusividade do contratado. 

Ainda que exista outro prestador apto a atender ao interesse da Administração, 
também é possível a manutenção de contrato com os prestadores em comento em 
condição de irregularidade fiscal quando demonstrado que a rescisão imediata é mais 
danosa ao interesse público. Nesse caso, caberá à Administração planejar a rescisão 
e sua substituição sem expor a risco a continuidade de suas atividades. O que não se 
vislumbra ser possível no município. 

Diante desse cenário, responde-se que, em regra, as contratações públicas, 
devem ser formalizadas com pessoas que reúnam condições de capacidade e 
idoneidade para se relacionar com o Poder Público, o que requer a demonstração de 
regularidade fiscal prevista no art. 29 da Lei de Licitações. 

 
Essa regra somente pode ser afastada em situações extraordinárias, em que 

seja comprovado o risco de prejuízo significativo ao interesse público em decorrência 
da não celebração ou da rescisão do contrato. Vemos, a princípio, duas situações que 
justificam a prorrogação do contrato vertente com o particular em condição de 
irregularidade fiscal: 

 
a) não há meios de promover a rescisão imediata do contrato e ou sua suspensão sem 
que haja risco à vida e à saúde dos usuários do SUS. Nesse caso, em razão do 
prejuízo que decorreria da rescisão imediata ou da impossibilidade de se promover o 
aditivo de prazo, seria possível manter o contrato com particular em situação de 
irregularidade, ainda que temporariamente; e 

b) pelo fato de não haver outra alternativa capaz de atender ao interesse público. 

 Dito o acima, frisemos que dentificamos ambas as ocorrências no presente 
caso. Contudo, obviamente que esta exceção não pode servir de salvo conduto para o 
prestador em situação irregular. Vez que o “ponto fora da curva” não pode se efetivar 
no tempo como ad eternum. O binômio entre a necessidade da prestação e sua 
especificidade não pode se sobrepor à legalidade, devendo a excepcionalidade ser 
admitida em caráter delimitado. E diante desta particularidade, entendemos que deve 
ser imposto pela Administração um mecanismo que o motive o prestador a se 
regularizar. 

 Destarte, a justificativa se presta ao fim colimado. A prorrogação de prazo na 
forma como solicitado de igual sorte possui lastro fático-legal, em especial nos termos 
do Art. 57, inciso II, § 2°, da Lei Federal n° 8.666/93. 
 
 No mais, verifica-se que todos os contratos administrativos firmado entre as 
partes em consonância com a Lei das Licitações prevêm a possibilidade solicitada.  



 Por derradeiro, constata-se que os aludidos contratos se encontram vigentes. 
Logo, a pretensão da Administração é tempestiva. 

CONCLUSÃO 

 Diante de todo o exposto, entende esta assessoria que vez que as condições 
sine qua non restam preenchidas, que há possibilidade jurídica de realização do 
aditivo requerido. Obviamente, desde que haja disponibilidade financeira. 

 Por fim, quanto aos prestadores D F ASSUNÇÃO CLINICA MÉDICA LTDA, 
CNPJ e A M I ESPECIALIDADES MÉDICAS LTDA, recomendamos que seja 
estipulado prazo de até 45 dias à contar da assinatura do termo de aditivo para os 
prestadores se regularizarem, sob pena de rescisão imediata do contrato. 

 É nosso parecer salvo melhor entendimento. 

Tucumã-PA, 10 de novembro de 2023. 

 

 

SÁVIO ROVENO OAB/PA 9561 

Assessoria Jurídica 
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